
ANÁLISE DAS MINUTAS DO EDITAL EEMENTA:
PERMISSÃO DEUSODEANEXOS.
CHALÉS.PÚBLICO. CHAMAMENTO

LEGALIDADE.

EnsinoDepartamento deO

do edital
001/2022. O certame tem como objeto aoChamamento Público n

à titulo precáriode epermissão de uso
paracomoneroso,

produtos acomercialização de e
deSuperiorEnsinodesta Autarquiaacadêmicacomunidade

Garanhuns - AESGA.

ComissãopelaformuladodeentãoTrata-se

Garanhuns

contrataçãoenaltecerinsta noPrimeiramente, que a
precedida dePública deveAdministraçãoâmbito da ser

inexigibilidadederessalvados oulicitação, casosos
oartigos 24 e 25 da Lei Federal n

licitaçãodispensar8.666/93. que seA uma
dispensahipóteses dedasalgumas ouenquadre em

ESPAÇO
PÚBLICO.

FACULDADES INTEGRADAS DE GARANHUNS - FACIGA 
Av. Caruaru, 508 - Heliópolis - CEP 55.295-380 | Garanhuns - PE

Licitações da Autarquia do 
de suas atribuições,

it 4 i
PARECER JURÍDICO EDITAL 27/2022

n°

z

• i <

dispensa estabelecidos nos 
decisão de

no uso

É o relatório. Passamos a opinar.

espeço público, 
a disponibilização de 04(quatro) chalés, 

serviços destinados

e anexos,

pedido 
Permanente de Licitação da Autarquia de Ensino Superior de 

requerendo a

Superior de Garanhuns - AESGA, 
solicitou desta Assessoria pronunciamento sobre as minutas 

do Processo Licitatórios n° 010/2022,

PE, por meio de sua presidente, 
elaboração de Parecer Juridico acerca da minuta de processo 
administrativo de CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2022.
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deconformeAdministrador,é doinexigibilidade

objeto do contra todesdeaoAdministradorf seque o

24,situações previstas art.dasajuste noa uma
8. 666/93.Lei Federal26 daobservado art.o

dispensa de licitaçãocontrataçãoRealizada acoma

contratante deverá acautelar-se para que

contrato
(Processo:

Administração do Porto de São Francisco do Sul - APSFS, Relator: Conselheiro Moacir

Bertoli, Data da Sessão: 22/11/2004, Data do Diário Oficial: 24/02/2005).

legalprevisãohavernão para oEm que
credenciamento.

também. utilizadojudiciaisdetribunais contas e,e
Pública,amplamente pela Administração emporque,mesmo

instrumento bastante
vantajoso.

Figueiredo Moreira Neto:No dizer de Diogo de
precariamente, atosunilateralDelegar pore

atividades decredenciados,administrativos, a

produção dereconhecendo- lhesinteresse público, a

dando-lhespúblicaadministrativaeficácia e

remuneradosassentimento seuspor

ou por ela própria.

conjunto de procedimentos porécredenciamento0 um
mediantecredencia,Administraçãoquaismeio dos a

prestadores aptostodospúblico, echamamento os
quandoserviços,determinadosrealizarinteressados oem

interesse público for melhor atendido com a contratação do
maior número possivel de prestadores simultâneos.

Para Marçal Justen Filho:
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para que sejam

serviços, diretamente pelos administrados beneficiários

n°

pese
ele vem sendo largamente reconhecido pelos

TCE/SC, em seu prejulgado 1604:
A decisão de contratar com dispensa de licitação cabe

ele se apresenta comoinúmeros casos,

o objeto do

seja executado diretamente pelo contratado.
CON- 04/04917305, Parecer: GCMB/2004/0925, Decisão: 3715/2004, Origem:
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verificanãoNas sequeem

a

será o credenciamento. A Administração deverá editar um

contratação deexcludência deausência de um

limites não apenas pararequisitos e osos

particularestambémcontratações ospara quecomo

obtenham o credenciamento -ato forma por meio do qual

condições deé reconhecidoparticular como emo

contratação.

espécie de de0 credenciamento cadastroenvolve uma

fornecedores.serviços Oprestadores de ou

sujeito obtémé ato pelo qualcredenciamento ao

(JUSTEN FILHO,cadastro.
São

Paulo: Dialética, 2005. p. 39-40)

credenciamentotaldeve0 que quese
qualificação doscondições minimas deexigirdeve

de modo que viabilize a execução do serviço deinteressados,

maneira satisfatória.
váriospermitecredenciamento0 apreço queem

concomitantemente,credenciados sejam contratados sem
distinção, pagando-lhes valores pela permissão em igualdade
de condições de acordo com as condições dos Chalés.

Urge ressaltar que o sistema de credenciamento deve ser
37, da

Constituição Federal,
requisitos apostosobservadosdevendoalterações, osser

requisitopúblico.interessevisandoalhures, sempre o
essencial a ser perseguido em todas as contratações.

norteado pelos principios elevados no caput do art. 
termos da Lei 8.666/93

hipóteses 

excludência entre as contratações públicas,
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ato de cunho regulamentar, fundado no reconhecimento da 

número

inscrição de seu nome
Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed.

no referido

indeterminado de particulares para atendimento a certas 

necessidades, no qual serão estabelecidas as condições, 

as futuras

e nos

ter em mente é

e suas

•upgSx
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■2.

re:

jurídico, estando com oscom a eem
processo licitatório e a administração

pública.
Portanto,

à títuloPermissão de Espaçoobjeto Usoa
disponibilização de 04 (quatro)precário e oneroso.

serviçosprodutoscomercialização deChalés, e

em conformidadeencontra-se

espécie, em especial a Lei
competência.alcanceTodavia, não ter essaepor

respeito dosAssessoria deixa de preçosase

responsabilidadesobficando este a

o qual submetemos ao juízo e consideração
superior.

20 de outubro de 2022.Garanhuns/PE,

Deborha Patríci. feio S a
OAB/PE 9.23

residência da AESGAAssessoria Jurídica
Portaria 021/2021

competente.
É o PARECER,
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í-l

tem-se como conclusão ao presente parecer que 
é que do

Guia do ensino 
^RIORDEGARWWUNS

princípios que regem o

§F'
a^

pela análise jurídica realizada,
° 001/2022, cujo

o mais indicado,
processo administrativo CHAMAMENTO PÚBLICO n

de Espaço Público,

para
destinados a comunidade acadêmica desta Autarquia de Ensino
Superior de Garanhuns - AESGA, 
com as exigências legais preconizadas para o instrumento em 

n° 8.666/93.

com a

pronunciar
constantes da planilha de orçamento, apresentada pela AESGA,

da autoridade

—wwím 
( i

Destarte, essas são as considerações jurídicas
feitas sobre o tema, apontando que o edital de credenciarm^M^ 
não apresenta inconsistências do ponto de vista estritamente 

consonância com a lei
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